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Sessão de 13 de fevereirge 19 85	 ACORDÃO N° :(?7-75!734

Recurso n° 88.805 - IRPj - Exercício de 1983

Recorrente COOPERATIVA TRITICOLA SÃO GABRIEL LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA (RS) .

"EXCEDENTE DE REMUNERAÇÃO DE ADMINISTRADO
RES DE COOPERATIVAS - A regra geral esta
bélecida para as sociedades comerciais ou
civis, de qualquer espécie, quanto ã re-
muneração mensal de dirigentes ou admi-,—
nistradores, não excepciona as socieda-
descooperativas para que estas excedam'
aos limites de remuneração, sem as con-
seqüentes implicações tributárias'!.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COOPERATIVA TRITICOLA SÃO GABRIEL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, no termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgad	 '

,
-	 (I)

Sala dasSiew s,',51(DF), em 13 de fevereiro de 1985.

I" ' 40
tql, i'ly'

AMADOR OU: E' L415 FE' l! NDEZ	 -	 PRESIpENTE,

	

'=") 	 '-4„,„-k_/--,,,-.J	 411 ..
FRANCISCO DE ASSIS M RANDA - R A OR

'..---.-----:—.	
VISTO EM , ,	 „ r.- AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE 4 	 ''.jáP	 ZENDA NACIONAL :
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI-
LHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RAN-
GELDE ALCKMIN.	 ,
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RECURSO N9:	 88.805

ACÓRDÃO N9:	 101-75.734

RECORRENTEN9: COOPERATIVA TRITtCOLA SÃO GABRIEL LTDA.

RELATÓRIO 

Ao revisar a declaração de rendimentos apresentada

pela COOPERATIVA TRITICOLA SÃO GABRIEL LTDA., para o exercício de

1983, período-base de 1982, apurou a repartição fiscal que a de-

claranEe deixou de adicionar ao "lucro real" o excesso de remune_
ração atribuído aos dirigentes.

Diante disso exarou o lançamento suplementar de fls.

23, demonstrado as fls. 24, com a exigência do recolhimento docrê_
dito tributário correspondente a 1.098,32 ORTNs , aí compreendido

imposto de renda, multa de 50% do lançamento "ex-officio", juros

de mora e bem assim a parcela do PIS, sujeita a mesma multa e ju-

ros de mora.

Impugnando a exigência a interessada ingressou com

as tempestivas razOes de fls. 02/21, postulando a insubsistência

do lançamento, ante as razOes assim resumidas:

- identificando-se os honorários dos dirigen
tes em ato cooperativo previsto na Lei nV
5.764/71 e nos seus Estatutos Sociais, es-
tão os mesmos fora do campo de incidência
tributária;

- em nenhum momento infringiu o art. 236 do
RIR/80, eis que a aplicação de citado dis-
positivo regulamentar se endereça a pes-
soas jurídicas contribuintes do imposto d- #IIIor-,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - • :8/75
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renda, não se enquadrando as Cooperativas nes_
se elenco;

- a remuneração dos administradores desde que
fixada pela assembléia geral dentro de limi-
tesmoderados, está fora do alcance do §, 19 do
art. 129 do RIR/80;

- nos termos do art. 14, §. 39 da Lei n9 5.764/71,
os excessos de retiradas não se configuram co
mo vantagens ou privilégios em favor de qual=
quer associado ou terceiro;

- os valores recebidos pelos diretores como re-
muneração pelos serviços prestados são tribu-
tados na declaração de rendimentos (pessoa fl
sica) e dedutiveis na pessoa jurídica que os
paga;

- inexiste qualquer previsão legal que ampare a
pretensão fiscal de cobrar imposto sobre exces
sos de remuneração de administradores de co-6_
perativas.	 .

A defesa foi instruída com xeroo6pias de decisaes

proferidas em processos judiciais relacionados com a exigência de

imposto de renda exigido de outras cooperativas, por onde se vê que

em la. instância foram descontituidos os lançamentos suplementares

embasados em excesso de remuneração de administradores (fls.27/54).

Pela decisão de fls. 64166, a autoridade monocráti-

ca de 19 grau julgou Procedente a exigência do credito tributário,

sob o fundamento de que:

- a não incidência do imposto de renda, de que
gozam as sociedades cooperativas, não se es-
tende aos resultados de operaçOes alheias ao
seu objetivo social, as quais são vedadas pe-
la Lei n9 5.764/71;

- não seria logicamente razoável que a notifica
da, se servisse de uma exceção tributãria, p-a-
ra, em condiçaes privilegiadas, extravasando
a Orbita de seus objetivos remunerar seus ad-
ministradores, sem observância dos limites e
condiçOes impostas pela legislação ãquelas
não abrangidas pela mesma exceção tributária;

- as sociedades cooperativas, são por definição
legal. sociedades de natureza civil, e no pra
sente caso, ficam subordinadas às precisas ré-
gras dos arts. 129, 154, 155, 156, 157 e 173- „ri/1"1
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do RIR/80;

- o entendimento firmado nos P.N. n9s48/
/72 (item 9.1) e 08/76 (item 02), con-
clui que a remuneração mensal dos ad-
ministradores de empresa, qualquer que
seja a natureza jurídica ou espécie des
ta - onde se enquadram também as coop-e-
rativas - está limitada pelas regras
constantes do art. 236 do RIR/80;

- correta a tributação do excesso apura-
do pelo fisco, diante a orientação da
C.S.T. que definiu objetivamente o ex-
cesso de retiradas e a gratificação pa
ga ou creditada a diretores ou adminis
tradores, scScios, ou terceiros de so-
ciedade cooperativas.

No apelo dirigido a este Colegiado a interes-

sada aduz que as cooperativas apresentam um sistema operacional -

diverso das empresas com finalidades lucrativas. Assim, podem movi-

mentar uma grande massa de recursos quando realizam suas opera-

ções de prestação de serviços aos associados, porém, essa grandenD

vimentaçãc não constitui sua receita. A receita das cooperativas é

constituída das contribuições que os associados lhe fazem para aten-
der suas despesas (art. 80 da lei n9 5.764/71). No final de cada e-

xercício social apurados os resultados das operações efetuadas pe-

las cooperativas, havendo sobras, estas retornarão, nos termos da

legislação em vigor, aos associados, em pLopoLválu às upLavões rea-

lizadas pelos mesmos (art. 49, inciso VII, da lei n9 5.764/71). A-

pós reproduzir o artigo 111 da Lei n9 5.764/71 e o artigo 129, inci

sos I e III e § 19 do RIR/80, diz a recorrente que como no período

em exame não ocorreu qualquer das atividades descritas nos incisos

I a III do citado dispositivo regulamentar, não existe qualquer e-

sultado positivo sobre o qual deve incidir o imposto de renda. id

É o relatório.
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VOTO..... ._ _ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Os excessos de remuneração ã administradores apura-

dos nas sociedades cooperativas, como nas demais sociedades estão

sujeitos ã incidência do imposto de renda, por isso que a regra ge

ral estabelecida para as sociedades comerciais e civis, de qual-

quer espécie quanto à remuneração mensal de dirigentes ou adminis-

tradores, não excepciona as sociedades cooperativas para que estas

excedam os limites de remuneração sem as conseqüentes implicaaes

tributárias. Em realidade esta exceção não foi estabelecida por qual

quer lei.

Na espécie versada nos autos a Recorrente não con-

testa os excessos de remuneração apurados na revisão fiscal. Ape-

nas defende que os honorários pagos a dirigentes ou administrado--

res de cooperativas estão fora do campo de incidência tributária

por não configurarem vantagens ou privilégios em favor de qualquer

associado ou terceiro.

Identificando-se as sociedades cooperativas en. socie

dades de natureza civil, ficam subordinadas -_ s disposiçaes conti-
das nos arts. 129, 154/157 e 175 do RIR/80. Assim entendido a remu_
neração mensal dos dirigentes e administradores está limitada pe-

las regras constantes no art. 236 do mesmo RIR.

A lei fiscal não permite que as cooperativas estabe_
leçãm vantagens ou privilégios financeiros ou não, em favor de quais

quer associados ou terceiros, excetuados os juros ate o máximo de

12% ao ano atribuídos ao capital integralizado.

A regra legal que estabelece a limitação da remune-

ração a administradores e dirigentes de sociedades comerciais e ci 	 ._
vis, e de caráter geral não excepcionando as sociedades cooperati-
vas. Essa remuneração não se identifica em ato cooperativo paz-i-

vel de ficar fora do campo de incidência do imposto de renda
i(

'' .
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Daí concluir-se que todo excesso de remuneração pago

ou creditado pelas sociedades cooperativas, praticando ou não, ope-

raçaes sujeitas ã incidência do tributo, e adicionável na sua tota-

lidade na formação do lucro real tributável.

Ante o exposto e considerando mais o e dos :_autos

consta, voto pela , ..,	 , de provir to wo recurso
.//-\

ÁFRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATO".
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